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PREFÁCIO


			A trajetória da autora, seu compromisso político, sua presença efetiva nos espaços que promovem a construção de políticas públicas de educação, sua defesa permanente pela efetivação da educação com qualidade social, sua perseverante luta contra a opressão e exclusão de jovens e adultos(as) trabalhadores(as) que estudam, sua militância político-pedagógica e sua prática como formadora em diversos segmentos não me deixavam dúvidas de que tinha nas mãos um bom livro para produzir o prefácio.


			Os depoimentos dos sujeitos apresentados nesta obra anunciam esperança. Mas não a apresentam de forma romantizada, como algo que devemos esperar se concretizar no futuro. 


			A esperança que espera é como olhar uma ponte, que parte de onde estamos e nos levará aonde queremos chegar, é só ter paciência e esperar. O prêmio está na chegada, no outro lado da ponte, no entanto a caminhada também nos premia, pois a esperança que se observa neste livro não está na chegada, mas no caminho. A esperança está na ponte, nos seus contornos, desafios, armadilhas, desvios, acidentes, enfim, está na trajetória, nas pegadas.


			A esperança que li nas palavras dos sujeitos entrevistados é a esperança que se faz na luta diária, na construção do agora. Ao apresentar as nuances, os matizes, as diferentes formas de ver as juventudes, a autora nos leva a trilhar a ponte e anunciar que outra educação é possível.


			Ao trazer luz sobre o “J” da EJA, a autora nos provoca a refletir sobre a presença de um número cada vez maior de jovens nessa modalidade, convida-nos a rever conceitos, entender como foram construídos socialmente e como são reproduzidos diariamente. Instiga-nos a desnaturalizar o fenômeno da juvenilização da EJA.


			A compreensão de um fenômeno passa pela reflexão profunda sobre ele. Reflexão mediada não só pela razão, mas principalmente pelos sentidos. Passa pela análise minuciosa de suas nuances e pelo mergulho profundo em suas entranhas. 


			Há muitos mitos em torno da juventude, ou das juventudes, como nos alerta a autora. Um deles é de que a juventude é uma categoria problema.1 Esse mito é quase sempre alimentado pela ideia de que o jovem é, por natureza, rebelde. Mas, segundo Paulo Freire,2 “na sua rebelião, o que a juventude denuncia e condena é o modelo injusto da sociedade dominadora”. 


			Nesse sentido, seria a rebeldia uma marca negativa no jovem? Sobre isso, Freire3 diz que: 


			[...] os adultos deveriam compreender melhor que a rebeldia faz parte do processo de autonomia. Não é possível ser sem rebeldia. O grande problema é como amorosamente dar sentido produtivo, criador, ao rebelde, e não acabar com a rebeldia. […] Os adolescentes precisam encontrar na escola propostas que ativem ou criem sonhos. 


			As palavras de Freire encontram eco nas palavras dos jovens que dialogaram com Analise na pesquisa refletida neste livro. Eles deixam claro que buscam na escola a possibilidade, a perspectiva, a oportunidade e o direito de sonhar.


			Mas, para Bourdieu,4 “a instituição escolar é uma fonte de decepção coletiva: uma espécie de terra prometida, sempre igual no horizonte, que recua à medida que nos aproximamos”. No entanto, Fernando Birri5 dá outra interpretação a esse recuo do horizonte, chamando-o de utopia. Segundo ele:


			[...] a utopia está lá no horizonte. Me aproximo dois passos, ela se afasta dois passos. Caminho dez passos e o horizonte corre dez passos. Por mais que eu caminhe, jamais alcançarei. Para que serve a utopia? Serve para isso: para que eu não deixe de caminhar. 


			É essa interpretação de utopia que este livro nos ajuda a buscar, a que nos faça caminhar em direção à concretização dos nossos sonhos.


			Compreender o papel da escola em uma sociedade complexa, na qual os apelos tecnológicos seduzem, encantam e competem com as instituições escolares de forma desigual, é um exercício necessário, já que, cada vez mais, a escola se mostra um espaço de exclusão. Por isso, é preciso refletir sobre a escola e as suas implicações na vida de adolescentes e jovens. O fortalecimento das desigualdades e o processo de exclusão no âmbito escolar se dão a partir dos primeiros anos de escolaridade e se acirram na fase da adolescência e juventude.


			Segundo Peregrino,6 


			[...] a escola não é onde tudo começa, porque ela não é a origem dos problemas. Ela apenas os reflete. Mas é deste lugar, da escola, que temos uma compreensão, digamos, mais “humana” do problema. É ali, quando tudo começa, que percebemos as interdições, degradações e injustiças que passarão a demarcar os contornos dessas vidas em seu início. Assim, se a escola não produz as condições que limitarão daí por diante as vidas “que começam”, ela, com certeza, as reproduz. 


			Buscando alcançar maior interesse e adesão de educandos e educandas em suas aulas, muitos educadores e educadoras acreditam que desenvolver práticas inovadoras é a solução. No entanto, nem sempre o novo é algo inédito. Há educadores e educadoras que buscam inovar na abordagem dos conteúdos, mas não se dão conta de que precisam inovar a sua postura, as suas atitudes, as suas pegadas. A inovação está na mudança interior, está no fazer impregnado de sentido e de comprometimento com a emancipação de homens e mulheres.


			Nos inúmeros relatos de educandos e educandas, educadores e educadoras da EJA presentes nesta obra, é possível perceber a necessidade de, como nos alerta Freire,7 em um dos 27 saberes, “corporificar a palavra pelo exemplo”. É exigência do ato de educar dar vida às palavras dos nossos discursos. Isso implica a necessidade de coerência entre aquilo que se diz e o que se faz. Os conteúdos não estão fora de nós mesmos, pelo contrário, somos o conteúdo e isso está evidentemente presente nos relatos dos sujeitos pesquisados.


			Mesmo sem perceber, nós, educadores e educadoras, marcamos os corpos e as mentes de nossos educandos e educandas. Por 31 anos, lecionei na EJA sem a pretensão de ser a melhor das professoras, mas sempre com o cuidado de não ser a pior. Surpreendi-me quando um educando que não via há 20 anos me encontrou recentemente no Facebook e disse: “Lembra de mim, professora? Que honra encontrá-la por aqui, uma de minhas referências, de meus nortes. Eu, Ensino Fundamental, joelho cinzento, maloqueiro, olhava aquela mulher preta de postura altiva, imponente e inteligente e pensava: quero ser assim também. Hoje sou professor de História e digo que você está no Panteão daqueles que salvaram a minha vida”.


			Se me perguntarem o que eu fiz de tão especial para que esse educando me veja dessa forma, não saberia dizer. Acho que somente procurei trazer para meu corpo, para minhas palavras, para o meu olhar aquilo em que eu acredito, aquilo que realmente sou, sem a armadura das convenções. Procurei trazer minha verdade e não fazer de minhas salas de aula aquilo que Leme8 denominou “celas de aula”.


			Muitos relatos deste livro mostram que educandos e educandas, educadores e educadoras têm consciência dos problemas da escola. O desencanto por ela e por aquilo que ela oferece tem sido a causa do que se convencionou chamar de “fracasso escolar”. No entanto, esse “fracasso” é seletivo. Ele se instala entre jovens negros e negras, pobres e periféricos(as), jovens que, como dizem os Racionais MCs em Negro Drama,9 “vestem preto por dentro e por fora”.


			Para aqueles que realmente buscam, por meio de suas práticas, romper esse ciclo de exclusão, avalio que a leitura desta obra, que traz uma análise densa, provocativa, contagiante, é mais do que necessária. É urgente!


			Boa leitura! Vemo-nos na ponte!


			Sonia Couto


			Coordenadora do Centro de Referência Paulo Freire


			Julho/2020
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O MACACO E O PEIXE


			Numa bela manhã, um macaco passeava à beira de um rio 


			quando percebeu que um bicho estranho estava dentro da água.


			Mas como o macaco nunca tinha visto um peixe, 


			pensou que aquele bicho estava se afogando 


			e fez de tudo para ajudá-lo.


			Tentou pegar o peixe uma vez, mas ele escapou de suas mãos. 


			Tentou outra vez e, novamente, ele escapou. 


			Desesperado, tentou novamente e desta vez conseguiu pegá-lo.


			O peixe pulava, pulava e pulava, tentando se soltar, 


			mas o macaco, convencido de que estava fazendo  o bem para ele, 


			não o deixava escapulir.


			O macaco pensava: “se ele cair na água novamente, pode morrer”.


			Pouco tempo depois, o peixe parou de se mexer e, 


			nesse momento, o macaco pensou:


			“Cheguei tarde demais! 


			O pobrezinho não aguentou e morreu afogado”.


			Fábula africana narrada por Mia Couto10 


			(Adaptação de Pilar Espí)
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1


			UM COMEÇO DE CONVERSA


			Sou pesquisadora líder do Grupo de Pesquisa Núcleo de Educação de Jovens e Adultos da Faculdade de Educação na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), registrado junto ao CNPq. Tenho experiência na área de Educação, com ênfase em Educação de Jovens e Adultos (EJA), atuando nesse campo com as temáticas de Didática e Formação Docente – minha área de atuação profissional na educação superior –, Juventude, Política Pública, Educação Antirracista, Diferentes Diferenças e EJA como Ação Afirmativa (todas as últimas, áreas de minha atuação em pesquisa e extensão). Pela experiência adquirida ao longo de 41 anos, sou convidada com frequência para avaliar trabalhos no campo da EJA com essas temáticas.


			Quando me dediquei a escrever este livro, o fiz movida por uma inquietação produzida pelas diversas bancas de monografia de cursos de especialização, pela leitura e avaliação de projetos para seleção em programas de pós-graduação, de trabalhos de conclusão de cursos de graduação (TCCs), de dissertações de mestrado e teses de doutoramento, pelos diversos pareceres de artigos submetidos a revistas científicas como ad hoc lidos e também por algumas leituras de livros para produção de apresentações.


			A minha inquietação nasceu da falta da referência a autores que li desde as minhas graduações em Pedagogia (1982) e em História (1984), e também nas minhas pós-graduações em mestrado (2002) e em doutorado (2007). Daí o desejo de conseguir produzir quase a totalidade deste livro a partir dessas referências, pois venho lendo novos pesquisadores que ou não as leram, ou não as consideraram relevantes, ou, ainda, e talvez esta seja a inquietação mais grave, que não tenham sido orientados a estudá-los. 


			Por algumas vezes, já me deparei com produções que se propõem a estudar problemas de pesquisa que já foram pesquisados, e isso é mais que compreensível desde que seja para se contrapor ou para acrescentar aspectos de relevância científica. Entretanto, não raro, durante as leituras, chego à conclusão de que nem as referências teóricas que trago neste livro, nem as minhas próprias produções foram consultadas. Mas... e isso é algum pecado? Não, de forma alguma! Somente gostaria de atentar para o fato de que tais leituras poderiam – e podem – ter contribuído para levantar desafios ainda não latentes aos olhos de futuros pesquisadores, pois ainda há muito que se estudar e não há motivos para continuarmos fazendo algo que alguém, antes de nós, já fez. Precisamos ir além. Superar desafios. Apresentar novos desafios. Sigamos!


			Em minha pesquisa de doutorado, a investigação que fiz foi sobre o(s) significado(s) atribuído(s) por jovens estudantes pobres às práticas denominadas por seus professores e professoras como inovadoras; a fiz a partir de falas recorrentes desses docentes durante entrevistas nas salas dos professores, na pesquisa do mestrado, e de muitos outros professores da educação básica com os quais convivi durante 29 anos de vida profissional. Eles e elas confessavam a sua dificuldade de trabalhar com jovens estudantes, mesmo quando a mediação desse trabalho se efetivava por meio de “práticas inovadoras”. Na sequência dessa confissão, aqueles professores e professoras citavam atividades em que ocorria o emprego de música, dança, grafitagem, teatro, artes plásticas e jogos, em geral mediadas pelas tecnologias, e estranhavam a postura dos jovens estudantes que não se reconheciam nesses planejamentos pedagógicos. 


			Os depoimentos daqueles adultos professores apontavam o questionamento sobre as razões que faziam com que, mesmo em práticas que expressavam algo de inovador, durante suas tentativas de aproximação entre a experiência escolar e a experiência cotidiana do jovem pobre educando da EJA, ainda se deparassem com mais resistência do que adesão. 


			A constatação desse questionamento, tanto na fala dos docentes sondados para participar daquela pesquisa quanto na dos selecionados que efetivamente participaram dela, ampliou a importância e a justificativa da investigação, naquele momento já tão atual e que assim permanece, especialmente a partir do distanciamento social promovido pela pandemia mundial em curso, que ocasionou o fechamento das escolas na tentativa de conter o avanço da Covid-19,11 enfermidade disseminada mundialmente e em meio à qual escrevo este livro.


			Um primeiro movimento que considero necessário para tornar significativa a leitura deste livro é compreender a importância da “definição conceitual”, essencial para o percurso que trilharemos aqui. 


			O autor Karl Marx (1959, p. 534), que foi filósofo, sociólogo, historiador, economista e jornalista prussiano, em sua obra O Capital, dizia que “toda ciência seria supérflua se a aparência e a essência das coisas se confundissem”. Essência é aquilo que me diferencia, que me marca, que diz que sou eu. Outro autor, um filósofo tcheco chamado Karel Kosik (1976, p. 14), em seu livro Dialética do Concreto, afirma que “sem decomposição não há conhecimento”. Se a gente conseguir entender isso, saberemos desmontar o bolo até encontrar a sua essência, conhecendo cada uma das suas partes, mesmo que pareça que elas estão tão misturadas que seria impossível reconhecê-las de forma desmembrada. Separaremos os conceitos até chegarmos à sua essência. Assim, será possível perceber que, somente quando eu destrincho a coisa, quando decomponho a coisa, quando consigo separar cada pecinha da coisa (como em um brinquedo de montar, como peças de quebra-cabeça), é que consigo construir conhecimento sobre aquela coisa. 


			Um segundo movimento importante para tornar significativa a leitura deste livro é compreender a então já desmembrada definição conceitual, a essência, do que nomino aqui como Educação de Qualidade. E isso nos obriga que tenhamos referência da Educação de Qualidade Social. 


			Antes, é elucidativo dizer que este conceito foi construído co-letiva e co-laborativamente desde a década de 1980. Entre os anos de 1980 a 1991, a realização das Conferências Brasileiras de Educação (CBE) possibilitou a discussão, por setores da sociedade civil, de alternativas para a Educação. Naquele momento, a Educação se encontrava em crise, crise essa que era resultado dos acordos internacionais, entre eles o acordo MEC-Usaid, entre o Ministério da Educação brasileiro (MEC) e a United States Agency for International Development (Usaid), que incluiu uma série de convênios realizados a partir de 1964, durante o regime da ditadura militar, em um contexto histórico fortemente marcado pela implantação do tecnicismo no Brasil como abordagem oficial para a prática pedagógica no país. No total, foram seis Conferências: I CBE (São Paulo, 1980), com o tema “Política educacional”; II CBE (Belo Horizonte, 1982), com o tema “Educação: perspectivas na democratização da sociedade”; III CBE (Niterói, 1984), com o tema “Das críticas às propostas de ação”; IV CBE (Goiânia, 1986), com o tema “Educação e Constituinte”; V CBE (Brasília, 1989), com o tema “Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: compromisso dos educadores”; e o VI CBE (São Paulo, 1991), com a participação de mais de seis mil educadores, que teve como tema a “Política Nacional de Educação” (BOLLMAN, 2010, p. 3). 


			Participei de todas essas Conferências e também de todos os Congressos que vieram depois. Os Congressos Nacionais de Educação (Coned) aconteceram de 1996 até 2005. 


			Voltando à essência, a Educação de Qualidade Social implica fornecer educação escolar com padrões que atendam aos interesses da maioria da população, portanto, dos trabalhadores e, para isso, valores fundamentais, discutidos no II Coned (1997), precisam integrar os currículos escolares e as práticas educativas.


			Entendo que tais valores, como autonomia, coletividade, justiça, liberdade e solidariedade, ao serem trabalhados em cada espaço educativo, trazem como consequência, aos estudantes e profissionais da Educação que atuam com eles, a aptidão para a interpretação de texto e contexto, como dizia Paulo Freire (2013, p. 31). Dessa forma, os educandos tornam-se aptos à leitura do mundo e à leitura da palavra e, ao construir conhecimento, podem se apropriar da arte de propor possíveis caminhos para os desafios. 


			A realidade brasileira é marcada por uma pluralidade de pessoas que apresentam origens, valores e culturas diversas. Tal pluralidade pode ser percebida em nosso cotidiano. Esse conjunto de características é compreendido por uma intersecção de olhares verticais e horizontais que constituem as nossas relações sociais, bem como significam os espaços que constituímos ou não numa sociedade democrática. Considerando que existe a impossibilidade de ensinar universalmente, homogeneamente, dentro de um país completamente heterogêneo e, principalmente, dentro de um país que é, segundo o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), o sétimo em desigualdade social no mundo, pensar sobre o cenário brasileiro é se perguntar o que compreendemos por diversidade em seus diversos espaços territoriais e institucionais. Além disso, é se perguntar como a escola de EJA e os currículos pensados para a EJA levantam questões e reflexões sobre a diversidade cultural, a diversidade biológica, a diversidade de conhecimento, a diversidade sexual e de gênero, a diversidade religiosa, enfim, a diversidade da vida.


			Refletir sobre gênero e diversidade sexual e como isso dialoga com a identidade dos sujeitos da educação de jovens e adultos é pensar nas diferenças, na igualdade, nas hierarquias que são estabelecidas no seio da sociedade, nas instituições escolares, religiosas, familiares, no trabalho. É importante destacar o caráter multicultural dos sujeitos educandos e educandas da EJA, que se compõe atualmente por jovens, adultos e idosos, com as suas especificidades. Nesse sentido, tal caráter aponta que refletir sobre esses sujeitos da EJA é trabalhar para a diversidade e contra a desigualdade, reconhecendo as diversas desigualdades que eles sofrem, dentre elas as causadas por suas pertenças étnico-raciais, e que, quando não reconhecemos a essência dessas negações de direitos como fator de desigualdade, isso contribui para impedir que se construa a possibilidade de transformações sociais na vida desses sujeitos. 


			A tarefa é propor e difundir uma pedagogia da diversidade, voltada para a educação das relações étnico-raciais, considerando a dimensão do gênero, a dimensão da territorialidade, da regionalidade, da religiosidade, pois isso tudo é o campo da EJA, portanto. E isso apresenta uma possibilidade de abertura para desvelar as práticas racistas, machistas, sexistas, genocidas e fascistas presentes no cotidiano escolar e que, muitas vezes, passam despercebidas. Além disso, a compreensão da função social do educador e da educadora da EJA possibilita, muitas vezes, a intervenção educativa nas situações de discriminação e preconceito observadas e vivenciadas, com o objetivo de contribuir para a superação do paradigma da perpetuação das desigualdades presentes em nossa sociedade. Isso é a essência da Educação de Qualidade Social.


			Um terceiro movimento também com o objetivo de tornar significativa a leitura deste livro se faz sobre a concepção dos sujeitos de direitos da EJA com a qual trabalho, uma vez que, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), realizada em 2018, o Brasil possui 11 milhões de pessoas não alfabetizadas com 15 anos ou mais de idade, 52 milhões de pessoas com 15 anos ou mais sem ensino fundamental e 22 milhões de pessoas com 18 anos ou mais sem ensino médio. Isso soma 85 milhões que, se acrescidos dos pouco mais de três milhões de sujeitos que estão matriculados na EJA, totalizam 43% da população brasileira. É isso: a população brasileira com 15 anos ou mais, e que não teve o direito constitucional à escolarização garantido, é igual a 43% dos homens e mulheres que trabalham para colocar este país de pé dia após dia. É igual a quase metade da nossa população.


			Aqui em Minas Gerais, são um milhão e trezentas mil pessoas com 15 anos ou mais que não são alfabetizadas, sete milhões e trezentas mil pessoas com 15 anos ou mais sem o ensino fundamental completo, três milhões de pessoas com 18 anos ou mais sem o ensino médio completo. No total, são mais de 11 milhões de mineiros e mineiras que, somados aos 250 mil que estão matriculados, chegam a 54% da população do estado. Quando estão empregadas, essas pessoas saem de casa para trabalhar e deixam seus filhos tomando conta uns dos outros, ou com vizinhos, ou com parentes, especialmente agora, durante a pandemia da Covid-19, que as escolas estão fechadas.


			Em Belo Horizonte, segundo dados de uma pesquisa12 que desenvolvi fazendo a triangulação entre dados da Pnad, do ano de 2018, do IBGE/Censo de 2010 e do Banco Multidimensional de Estatísticas, há 54.810 pessoas não alfabetizadas com 15 anos ou mais de idade, 579.740 pessoas com 15 anos ou mais sem ensino fundamental e 343.360 pessoas com 18 anos ou mais sem ensino médio, ou seja, 39% da população de Belo Horizonte. Comecei essa pesquisa em 2016 e a atualizo todos os anos, no mês de agosto. Nela, trago os dados dos 853 municípios das Minas Gerais.


			Recebi, recentemente, um áudio de uma trabalhadora terceirizada da UFMG, universidade onde trabalho com ensino, pesquisa e extensão acadêmica, em que ela me contava que a neta está refazendo as “coisas”/atividades que fazia na escola e que uma outra neta “maiorzinha” vai ajudando no que pode. A funcionária terceirizada não é alfabetizada e, assim como a filha (mãe das crianças e que cursou até a 4ª série), ela não foi afastada do trabalho e não sabe como ajudar a menina para que não “perca o ano”, como ela fala. Por aqui, temos ainda MUITA criança fora da escola. O atendimento escolar aqui em Minas Gerais, segundo o Observatório do Plano Nacional de Educação (PNE),13 é de 28% das crianças de 0 a 3 anos e de 99% daquelas entre 4 e 6 anos. Essas crianças são potenciais jovens e adultos educandos da EJA e essa é apenas mais uma das razões pelas quais é relevante pensar ações conjuntas que garantam acesso, permanência e efetivação do direito tanto para crianças e adolescentes quanto para jovens, adultos e idosos.


			Ainda de acordo com minha pesquisa, do total de 88 milhões de sujeitos do direito constitucional à escolarização na educação básica com 15 anos ou mais que estão matriculados no Brasil, 213 estão na UFMG, 32.665 estão na capital Belo Horizonte, 250.168 estão em Minas Gerais e 3.273.668 estão em todo o país, ou seja, 96,3% do total dos sujeitos que tiveram seu direito negado quando eram crianças e adolescentes continuam tendo-o negado agora que são jovens, adultos e idosos, segundo dados do Censo Escolar/Inep de 2019.14 Então, o conceito de sujeito educando da EJA não pode ser o de “coitadinho”, não podemos pautá-lo na falta. Ao contrário, é necessário que ele seja sujeito de direitos, dentre eles, o direito à educação escolar. Essa é a essência da Educação de Jovens e Adultos.


			Ainda, um quarto movimento para o conjunto de propósitos que tornam importante a leitura desta obra é o de localizar a EJA em “contexto de pandemônio” – associação de pessoas para praticar o mal ou promover desordens e balbúrdias; um neologismo criado pelo poeta, polemista, intelectual e funcionário público inglês John Milton (1608-1674), em seu clássico Paraíso Perdido, (Shangri-lá),15 para designar o palácio de Satã;16 ou, ainda, o mesmo que tumulto, balbúrdia, confusão. Então, o que assemelha as palavras “pandemia” e “pandemônio”, na sua raiz epistemológica, é a desordem, o descontrole, o imponderável. Lidar com o que não se pode controlar é uma ameaça, pois não se está diante da perspectiva de vida, e sim de morte e, atualmente, a vida política brasileira, de uma maneira inesperada, igualmente está em pandemônio.


			Estamos, neste momento histórico, vivendo um contexto de ataque à soberania nacional, ao Estado democrático de direito, de cortes na Educação e na Saúde, nos direitos sociais, de descrédito e perseguição à Ciência e Tecnologia de conteúdo nacional e de eliminação de direitos do(a) trabalhador(a), ignorando a diversidade, subalternizando indígenas, quilombolas e camponeses, matando a juventude negra, impedindo que a juventude pobre chegue à universidade. É, portanto, necessário e urgente que se reforce a EJA como direito, reconhecido, inclusive, pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu artigo 26, como uma das possibilidades ao desenvolvimento pleno da pessoa humana e contribuição no fortalecimento do reconhecimento aos direitos e liberdades fundamentais. 


			Em setembro de 2019, os Fóruns de EJA do Brasil realizaram, aqui em Belo Horizonte, o XVI Encontro Nacional de Educação de Jovens e Adultos (Eneja),17 que aconteceu na perspectiva de luta pela defesa da democracia no Brasil e da “Educação de Qualidade Social como Direito de Trabalhadores e Trabalhadoras”.


			Desde 2014, o Brasil tem presenciado uma grande redução nos investimentos na Educação. Para a educação de jovens, adultos e idosos, se antes caminhávamos para a elaboração de programas que garantissem alguma qualidade aos sujeitos, hoje temos um cenário que aponta para a eliminação e desqualificação da EJA e de quaisquer outras ideias que estejam alinhadas à diversidade e à inclusão. Se no XV Eneja, em Petrolina, no estado de Pernambuco, em 2018, uma das pautas foi a ampliação da oferta da EJA presencial, no XVI Eneja, aqui em Belo Horizonte, em 2019, a pauta foi a revogação imediata do parágrafo 5º do artigo 17 da Resolução do Conselho Nacional de Educação n.º 3, de 21 de novembro de 2018, que, ao atualizar as Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino médio, prevê que “na modalidade de educação de jovens e adultos é possível oferecer até 80% (oitenta por cento) de sua carga horária a distância, tanto na formação geral básica quanto nos itinerários formativos do currículo, desde que haja suporte tecnológico — digital ou não — e pedagógico apropriado”. 


			Se, até então, havia dúvidas sobre a impossibilidade de universalizar um atendimento à EJA mediado somente por tecnologias, a pandemia da Covid-19 escancarou essa realidade em relação aos sujeitos de direitos da EJA. Esses cidadãos trabalham como ambulantes, domésticas, diaristas, lavadores e tomadores de conta de carros, pedreiros, camponeses etc. Muitos são idosos. Muitos estão desempregados. Portanto, são os trabalhadores e as trabalhadoras informais, autônomos e desempregados, pessoas que não são alfabetizadas e/ou não possuem acesso e domínio de mecanismos digitais e, por isso, precisam ter à disposição contato via canal telefônico fixo, rádio, carta física. Não possuem dispositivos e recursos computacionais com potência adequada e nem compatíveis com banda larga, que é a conexão de internet que permite ao usuário navegar em alta velocidade.


			Se, em 2017, lutávamos para que a EJA ficasse de fora da Base Nacional Curricular Comum (BNCC), em 2019, lutamos pela construção de princípios curriculares realizada democrática e co-laborativamente, por meio de indução de estados, municípios e do Distrito Federal para efetivar a elaboração de uma Política Pública de EJA a partir da discussão de um documento que reúna as contribuições da legislação que já conquistamos até aqui:18 para que essa construção seja feita com agenda programática acordada co-letivamente, realizando conferências/audiências municipais, estaduais/distrital e nacional, viabilizada por financiamento público por meio de rubricas de secretarias estaduais, municipais e distrital de Educação, Justiça, Cidadania, Trabalho, Direitos Humanos e Cultura.  


			Entretanto, continuamos com a pauta da revogação da Emenda Constitucional n.° 95, de 2016, que inviabiliza um projeto de país com desenvolvimento econômico e social sustentáveis, de maneira a superar as desigualdades históricas e que é essencial na defesa da educação pública, gratuita, laica, democrática, popular, inclusiva e de qualidade social como direito de todos os sujeitos da EJA. Essa pauta também se aprofunda na busca por investimentos básicos, funcionamento pleno dos espaços de diálogo e deliberação da educação, direito de ensinar e de aprender e o retorno de reconhecimento da EJA, inclusive na forma integrada à educação profissional nos investimentos de educação básica, como política pública. E isso ocorre enquanto estamos, concretamente, lutando para que não se rasgue a Constituição de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, o Plano Nacional de Educação de 2014 e todas as demais legislações que primam pela democracia. 


			O Eneja acontece numa data simbólica para a educação brasileira, nas proximidades do aniversário de nascimento de um de seus maiores educadores, sujeito da práxis, que revolucionou o pensamento e a ação pedagógica, neste e em muitos outros países. Nesse contexto é importante dizer desse sujeito, preso e perseguido na ditadura, e que voltou a ser perseguido em memória nos últimos anos pelos movimentos reacionários e fundamentalistas. Prova de que o homem morre, mas suas ideias, não! Por isso, minha perspectiva é, cada vez mais, trazê-lo, estudá-lo, “praticá-lo”! Um salve a Paulo Freire e a todo o seu legado, em especial, a todo o seu legado para a Educação de Jovens, Adultos e Idosos trabalhadoras e trabalhadores! Que caminhemos rumo aos 100 anos de seu nascimento, como resistência aos retrocessos! Paulo Freire vive! 


			Por fim, um quinto movimento que demonstra o quão tamanha é a importância da leitura deste livro é o atual cenário no qual o escrevo: a EJA em contexto da pandemia. Neste momento de ameaça mundial da Covid-19, instituições escolares da educação infantil à pós-graduação estão enfrentando decisões sobre como continuar o processo de construção do conhecimento, sobre como continuar mantendo suas Comunidades Escolares a salvo de uma emergência de saúde pública que está se movendo rapidamente e que ainda não é bem compreendida por nós. Em todo o mundo, as escolas optaram por cancelar todas as aulas presenciais, incluindo as atividades de laboratórios, de estágios e outras experiências educativas. Grande parte, senão quase a totalidade dessas instituições, tem determinado que os docentes transformem seus cursos presenciais em cursos on-line para ajudar a impedir a propagação do vírus que causa a Covid-19, para dar continuidade aos programas curriculares e, principalmente, para não perderem o vínculo com os estudantes. No que se refere à realização de atividades neste contexto pandêmico, um primeiro ponto que considero fundamental destacar é a diferença entre a modalidade de educação a distância (EaD) prevista na LDB e as atividades remotas emergenciais possíveis de execução, pois estabelecer um contato necessário, legítimo e saudável entre docentes e discentes em meio ao momento vivenciado pela humanidade atualmente não é o mesmo que dar continuidade ao processo de educação escolar. 


			Atingir a manutenção dos vínculos entre a escola básica e sua comunidade na construção de uma educação pública, presencial, laica, inclusiva, gratuita, democrática, popular, de qualidade social, como direito que fortalece o permanente combate às desigualdades e que, portanto, se contrapõe a todas as formas de subalternização implica mirar além do cumprimento de calendário escolar e de cômputo de horas-aula. Dessa forma, pensar e construir efetivamente a manutenção de vínculos das Comunidades Escolares para a retomada oportuna das atividades educativas diz respeito à ênfase na busca co-letiva de soluções e de proposições que privilegiem abordagens flexíveis e transversais, não somente disciplinares, mas, principalmente, as que garantam a apropriação dos conteúdos construídos histórica e cientificamente para sua utilização na construção cotidiana de proposições que ampliem as possibilidades de VIDA. Assim, é fundamental pensar sobre a necessidade de conceber co-letivamente novas e criativas estratégias para garantir a educação escolar e a organização de seu trabalho, viabilizando a promoção da saúde física e mental de educandos e de educadores e considerando-se a excepcionalidade do contexto educativo do ano letivo de 2020, que não permite, agora, priorizar cumprimento de carga horária sem que se reforce o aprofundamento das desigualdades sociais, etárias, econômicas, territoriais e regionais entre os estudantes de nosso país, e de maneira ainda mais desastrosa para os alunos e alunas da EJA.


			O que não posso deixar de dizer é que a lista de instituições escolares que tomam essa decisão de colocar educadores tendo que improvisar soluções rápidas em circunstâncias menos do que ideais vem crescendo a cada dia. Instituições de todos os tamanhos e tipos estão mudando suas aulas presenciais para o formato on-line. E é nessa manobra que identifico vários problemas, uma vez que a velocidade com que essa mudança para a instrução on-line está ocorrendo é sem precedentes, impressionante e preocupante, porque é uma rachadura de preparação na parede de uma hidrelétrica muito mais estreita do que toda a água que vai passar por ela. Outra causa dos inúmeros problemas é que não importa qual é a ideia inteligente, e algumas soluções muito inteligentes, de fato, estão surgindo. Ocorre que os educadores estão vivenciando um processo estressante, de adoecimento e de ainda maior precariedade das condições de trabalho. 


			Então, por que falei sobre essência, conceito, concepção neste início da nossa conversa? Porque, na minha avaliação, o desconhecimento do que seja o direito, o sujeito, a modalidade e o contexto sócio-econômico-político-educacional em que estão inseridos é o que não nos permitirá reconhecer a relevância de saber quem é o J da EJA neste início da terceira década do século XXI.
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			“O CARA”19 É O JOVEM


			“Eu vejo na TV o que eles falam sobre o jovem não é sério


			O jovem no Brasil nunca é levado a sério


			A polícia diz que já causei muito distúrbio


			O repórter quer saber porque eu me drogo


			O que é que eu uso


			Cada um, cada um


			Cada lugar, um lugar


			Eu sei como é difícil


			Eu sei como é difícil acreditar”


			(Negra Li, 2002)


			Está posta a necessidade que nos ajuda a nos aproximar dos jovens. Participando da organização do XVI Encontro Nacional de Educação de Jovens e Adultos (Eneja), realizado em setembro de 2019, em Belo Horizonte, pude constatar, mais uma vez, a importância do diálogo entre os estudos, movimentos e reflexões sobre juventude e aqueles que tratam da Educação de Jovens e Adultos. Naquela reunião, observei que o grupo de trabalho que tratava da temática das juventudes presentes na EJA contava com somente dois trabalhos sobre partilha de saberes com jovens educandos da modalidade. Entretanto, posso afirmar que foram os que receberam maior número de questões para esclarecimentos, problematizações e trocas de contatos, pois, mesmo depois da atividade no grupo, alguns dos participantes trouxeram questões à organização do Encontro quanto ao debate sobre a presença cada vez maior dos jovens na EJA, sobre os desafios que essa presença impõe a gestores, educadores e educandos, e sobre as formas possíveis de enfrentamento de tais desafios. Há grandes conjuntos populacionais de jovens em nossa sociedade que permanecem invisíveis em seus valores e em suas práticas. Os jovens da EJA parecem-me ser um desses conjuntos. 


			Compreender que “EJA tem J” tem se mostrado uma complexa construção, e essa não é uma especificidade que envolve somente educadores e educandos da EJA. Também na educação básica pensada para crianças e adolescentes20 percebe-se a dificuldade para encontrar alternativas aos desafios que se colocam quando a partilha dos saberes envolve sujeitos jovens. Os dados de censos e pesquisas evidenciam o quanto o direito à educação é ainda hoje negado aos jovens do Brasil, sobretudo se vincularmos a não frequência à escola com a cor da pele e a origem social. Segundo dados provenientes do último Censo Escolar (IBGE, 2018), em nosso país, a população jovem de 15 a 29 anos de idade soma 47,3 milhões de brasileiros e de brasileiras. Desses, somente 33,3 milhões frequentam ou já concluíram a educação básica. Do total daqueles que não frequentam essa instituição, daqueles que, portanto, não usufruem desse direito, 1,3 milhão, o que equivale a 6,8%, não são alfabetizados. Dos não alfabetizados, as Regiões Norte e Nordeste têm as maiores taxas do país, 7,98% e 13,87%, respectivamente. Na análise, segundo sexo, 7,0% são homens e 6,6% são mulheres e, em comparação com cor e raça, 3,9% são brancos e 9,1% são negros. Somando as porcentagens das cinco regiões, a contagem eleva-se para 37,6% dos não alfabetizados. Sendo 8,8% da Região Norte, 14,3% Nordeste, 3,8% Sudeste, 3,9% Sul e 6,8% Centro-Oeste (Pnad Contínua, 2017).


			Quando discute o que significa ser jovem na EJA, a pesquisadora Eliane Ribeiro Andrade (2004) diz-nos que esses jovens carregam a marca da pobreza e, em consequência disso, não têm condições de vivenciar uma escolarização  considerada satisfatória. Evidentemente, ela não se refere a uma marca biológica e, sim, a uma marca imposta histórica, social, cultural e socialmente. Andrade (2004, p. 50) ainda acrescenta que eles insistem em viver esse direito, quando nos revela que:


			[...] a realidade que muitas vezes incomoda o sistema educacional, é o fato de que, apesar desses jovens terem todos os motivos para não voltar à escola, a ela retornam, mesmo sabendo dos limites e das dificuldades que lhe são colocadas para construir uma trajetória escolar bem sucedida.


			Nessa lógica, Andrade dialoga com Arroyo (2005, p. 46), que afirma:


			A maioria desses jovens e adultos já tentaram articular suas trajetórias de vida com as trajetórias escolares. A maior parte com experiências frustrantes. Elas revelam a incompatibilidade entre trajetórias populares nos limites da sobrevivência e a rígida lógica em que se estrutura nosso sistema escolar.


			Também participando desse diálogo teórico, Dayrell (2005b) complementa com o dado de que os padrões rígidos sob os quais se pautam as lógicas escolares, somadas à perspectiva negativa a partir da qual o jovem muitas vezes é abordado nos meios educacionais pelos professores, podem se constituir “motivo de conflito”.  De acordo com esse autor, “jovens e adultos [...] pelo lugar que ocupam nos tempos da vida, possuem realidades específicas e assim apresentam demandas e necessidades também específicas” (DAYRELL, 2005b, p. 54). A voz de uma das jovens estudantes entrevistadas, quando explica os motivos pelos quais estuda na escola noturna, reitera a fala de Dayrell (2005b), e nos traz o elemento da incorporação por aquela jovem do discurso da educação noturna para adultos, e não mais como direito, mesmo quando ela mesma tem 18 anos de idade:


			E eu estudo à noite, porque eu achei uma opção melhor. Porque eu tava tentando conseguir um emprego, e por isso eu vim estudar à noite. E já tem bem uns dois anos e eu não consegui emprego. O que eu posso fazer de dia pra tentar ganhar minha vida, eu faço. Por isso eu prefiro estudar à noite, apesar de que as escolas não têm mais vagas de manhã e à tarde para pessoas da minha idade. É, de 18 anos não tem mais! O tempo que eu tinha pra estudar já passou, agora é dos mais novos, a preferência é dos mais novos. Eu agora sou pra EJA. À noite é que é pra gente... (Guiné Bissau).21


			Para incorporar o “J da EJA”, essa modalidade precisa ir além da concepção compensatória de educação de jovens e adultos, que pensa pela ótica da reposição de conteúdos curriculares que não foram ensinados na idade considerada adequada para que se aprenda. Ao pensar a EJA como um campo de direitos e de responsabilidade pública, Arroyo (2005) lembra-nos que o fato de as trajetórias sociais e escolares dos jovens da EJA serem truncadas não representa “sua paralisação nos tensos processos de sua formação mental, ética, identitária, cultural, social e política. Quando voltam à escola carregam esse acúmulo de formação e de aprendizagens” (ARROYO, 2005, p. 25). Nos limites deste livro, não pretendo aprofundar as questões específicas que dizem respeito aos jovens na EJA. Entretanto, mesmo considerando minha não pretensão de manifestar qualquer ambição de tratar, de maneira exaustiva, temas tão intrincados e essenciais do universo juvenil, considero de extrema relevância apontar que esse é um desafio para o qual busco situar minha leitura na discussão das relações entre juventude e escola. Então, me aterei aos jovens estudantes da EJA em Belo Horizonte.


			2.1 O JOVEM QUE ESTÁ ESTUDANTE


			Ressalto que adolescentes, jovens, adultos e idosos estiveram presentes na Educação de Adultos também em outras épocas. Basta se observar fotos de Paulo Freire em Angicos para se verificar também ali a presença de adolescentes e jovens que, por sua condição de trabalhadores, também não se haviam alfabetizado. Entretanto, os motivos que trazem os jovens de volta à escola que abandonaram ou pela qual foram abandonados há não muito tempo, atualmente, são outros. Com isso surgem novos desafios para educadores da EJA aqui entendidos como: professores, pedagogos e diretores que veem o ambiente escolar se modificando com novas formas de linguagem, aprendizagem, cultura e convívio.  


			Para compreender o significado atribuído por jovens estudantes pobres às práticas pedagógicas que seus professores denominam como “inovadoras”, faz-se necessário considerar que ser estudante não é uma condição natural e espontânea para o jovem pobre que frequenta a escola. Ser estudante é uma das características desse sujeito. Ele tem uma vida que abrange, além da escola, a família, o trabalho, o lazer, o namoro, a religiosidade, a sexualidade e muitas outras dimensões que pressupõem relações. Sem imprimir uma tonalidade fatalista, entendo que a condição juvenil dos estudantes de que trato neste livro é parte de um processo social mais amplo que diz respeito a toda a nossa sociedade, e não apenas aos jovens. Talvez, do ponto de vista deles e delas, a parte do seu cotidiano que desperte menor envolvimento e interesse sejam as quatro horas que passam na escola, por si só. Não por não lhe atribuírem importância, mas pelas dificuldades em se reconhecer como parte dela.


			O conjunto deste capítulo procura trazer argumentos para que se compreendam algumas das inquietações sobre o momento do desenvolvimento humano que é a juventude, os sujeitos que o vivenciam que são os jovens, a condição juvenil e as situações vivenciadas pelas juventudes contemporâneas, buscando apresentar algumas possíveis leituras de como vivem, o que pensam, quem são, o que fazem e como reagem às situações que se lhes apresentam como problemas e, enfim, o que é ser jovem neste século. Consideramos que falar desses jovens traz a responsabilidade de identificar quem são os jovens a respeito dos quais minha pesquisa de doutoramento se indagava, se inquietava, se preocupava e em que medida seus achados são ainda bastante relevantes e podem contribuir para a garantia do direito à escolarização das juventudes que estão na EJA e das que, mesmo sendo sujeitos desse direito, ainda não o têm garantido. Os dados daquela pesquisa se referem a 44 jovens, sendo 22 moças e 22 rapazes, com idades entre os 14 e os 24 anos de idade; estando 15 deles entre os 14 e os 17 anos de idade; outros 15 entre os 18 e os 21 anos de idade; e os últimos 14 entre os 22 e os 24 anos de idade. Localizei, ainda, que 24 deles residiam com pai, mãe ou irmãos; que nove deles residiam com outros parentes; que oito residiam com marido, esposa e filhos; que dois residiam com amigos; e que, ainda, um residia no emprego. Quanto ao trabalho, 11 estavam desempregados; seis fazendo “bicos”; 22 trabalhando; e cinco nunca tinham trabalhado nem procuravam por emprego. Desses cinco, todos tinham menos de 17 anos. No que se refere à preferência musical, eles e elas gostavam de funk, de música internacional, de rock, de samba, de música evangélica, de rap, de pagode, de música clássica e de romântica. Quanto à situação das famílias, 62% disseram ter os pais separados; 19% serem órfãos de pai ou de mãe; 21% terem filhos; e, destes, 67% os tiveram com menos de 17 anos. Buscamos dar maior visibilidade aos dados aqui relatados apresentando a tabela que se segue:


			Tabela 1 – Perfil dos jovens estudantes entrevistados por faixa etária, residência, ofício e situação das famílias
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